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REQUERIMENTO N.º 196/1999

COM FULCRO NO DISPOSTO NO REGIMENTO INTERNO, REQUEIRO À MESA DIRETORA E OUVIDO O SOBERANO PLENÁRIO, QUE SEJA ENCAMINHADO EXPEDIENTE AO GOVERNADOR DO ESTADO, SOLICITANDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

Considerando que o Governo do Estado ingressou com ação direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal por omissão do Congresso Nacional, por este não ter definido no ano de 1992, os critérios dos índices do Fundo de Participação dos Estados (PPE) e assim:

- Quais os critérios que o Governo do Estado julga serem corretos, de justiça, na distribuição do FPE?;

- Qual o valor que o Estado perde por ano com o presente índice de 2,3079?

- Qual a posição de governadores (Mato Grosso do Sul e Goiás), uma vez que a soma dos índices de todos os estados da região Centro Oeste são menores que os da Bahia, Ceará, Maranhão e Pernambuco; acrescentando o fato de que a Lei Complementar nº 62/89 prevê que 85% do FPE ficaria para as regiões mais pobres (Nordeste, Norte e Centro Oeste)?

JUSTIFICATIVA

Basta olhar o índice e o atual critério de distribuição do FPE, para notar que o senso de justiça distributiva não é adotado. Mato Grosso ocupa a 21º lugar na classificação por estado; ou seja, bem abaixo de estados territorialmente bem menores, com menor população e nesse aspecto, o repasse de recursos é mais injusto ainda.

Urge portanto, que todos os gestores da região exerçam política no Congresso Nacional, ou nas respectivas bancadas, com o propósito de estabelecer uma revisão nos atuais índices em vigência, que deixam e inviabilizam o crescimento da região, em detrimento do seu potencial.

Plenário Juvenal Benedicto Soares, 18 de outubro de 1999.
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